
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Institui, na forma do art. 43 da Constituição,
a Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE, estabelece a sua
composição, natureza jurídica, objetivos,
área de competência e instrumentos de ação.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art.1º  Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE, de natureza autárquica especial, administrativa e financeiramente autônoma, integrante
do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal com sede na cidade do Recife, Estado de
Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 2º  A área de atuação da SUDENE abrange os Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os
Municípios do Estado de Minas Gerais de que tratam as Leis nºs 1.348, de 10 de fevereiro de 1951,
6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998, bem como os Municípios de Águas
Formosas, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, Catuji, Crisólita, Franciscópolis, Frei
Gaspar, Fronteira dos Vales, Itaipé, Itambacuri, Ladainha, Maxacalis, Nanuque, Novo Oriente de
Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Poté, Santa Helena de Minas, Serra dos Aimorés,
Setubinha, Teófilo Otôni e Umburatiba, pertencentes ao Vale do Mucuri, além de Santa Fé de
Minas e São Romão, e ainda os Municípios do Estado do Espírito Santo relacionados na Lei nº
9.690, de 1998.

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados por desmembramento dos entes
municipais mencionados no caput serão igualmente considerados como integrantes da área de
atuação da SUDENE.

Art.  3º  A SUDENE tem por finalidade:

I - promover o desenvolvimento includente e sustentável da sua área de atuação e a
integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e internacional;

II - articular a ação dos órgãos públicos e fomentar a cooperação das forças sociais
representativas na sua área de atuação;

III - atuar, como agente do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, no
sentido de assegurar a diferenciação regional das políticas públicas nacionais e a observância do
art. 165, § 7º da Constituição e do art. 35, caput e § 1º do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias;



2

IV - formular planos e propor diretrizes para o desenvolvimento de sua área de
atuação, articulando-os com as diretrizes e planos nacionais, estaduais e locais;

V - apoiar, em caráter complementar, investimentos públicos e privados nas áreas de
infra-estrutura econômica e social, capacitação de recursos humanos, inovação e difusão
tecnológica, políticas sociais e culturais e iniciativas de desenvolvimento local;

VI - estimular, por meio da administração de incentivos, os investimentos privados
prioritários, as atividades produtivas e as iniciativas de desenvolvimento local na sua área de
atuação, na forma da lei e nos limites do art. 43, § 2º, da Constituição; e

VII - coordenar programas de assistência técnica e financeira internacional, em sua
área de atuação.

Art. 4º  A SUDENE compõe-se de:

I - Conselho Deliberativo;

II - Diretoria Colegiada;

III - Procuradoria-Geral, vinculada à Advocacia-Geral da União; e

IV - Auditoria-Geral.

Art. 5º  Integram o Conselho Deliberativo da SUDENE:

I - os Governadores dos Estados de sua área de atuação;

II - os Ministros de Estado designados pelo Presidente da República;

III - três representantes dos Municípios de sua área de atuação, escolhidos na forma
a ser definida em ato do Poder Executivo;

IV - três representantes da classe empresarial e três representantes da classe dos
trabalhadores de sua área de atuação, indicados na forma a ser definida em ato do Poder Executivo;
e

V - o Superintendente da SUDENE.

Art. 6º  O Conselho Deliberativo reunir-se-á semestralmente, com a presença do
Presidente da República, pautando-se por regimento interno a ser aprovado pelo colegiado.

Art. 7º  São atribuições do Conselho Deliberativo a aprovação dos planos, diretrizes
de ação e propostas de políticas públicas formuladas pela Diretoria Colegiada e o acompanhamento
dos seus trabalhos, diretamente ou mediante comitês de gestão ou coordenação, cuja composição,
competência e forma de operação constarão do regimento interno do Conselho Deliberativo.

Art. 8º  A Diretoria Colegiada será presidida pelo Superintendente da SUDENE e
composta por mais quatro diretores, todos de livre escolha do Presidente da República, cabendo-lhe



3

a administração em geral da Autarquia e fazer cumprir as diretrizes e propostas aprovadas pelo
Conselho Deliberativo.

Parágrafo único.  A estrutura básica da SUDENE e as competências das unidades
serão estabelecidas em ato do Poder Executivo.

Art. 9º  O Superintendente será o representante da SUDENE, em juízo ou fora dele.

Art. 10.  São instrumentos de ação da SUDENE:

I - planos quadrienais e anuais, articulados com os planos federais, estaduais e
locais, na forma da lei;

II - incentivos fiscais e financeiros, na forma da lei e da Constituição; e

III - outros instrumentos definidos em lei.

Art. 11.  Constituem receitas da SUDENE:

I - dotações orçamentárias consignadas no Orçamento Geral da União;

II - transferências do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, equivalente a dois
por cento do valor de cada liberação de recursos, a título de remuneração pela gestão daquele
Fundo;e

III - quaisquer outras receitas previstas em lei não especificadas nos incisos I e II.

Art. 12.  Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transpor, transferir ou
utilizar as dotações orçamentárias aprovadas na Lei nº 10.640, de 14 de janeiro de 2003,
consignadas À Agência de Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, mantida a mesma
classificação orçamentária, expressa por categoria de programação em seu menor nível, observado
o disposto no § 2º do art. 3º da Lei nº 10.524, de 25 de julho de 2002, assim com o respectivo
detalhamento por esfera orçamentária, grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de
aplicação e identificação de uso.

Art. 13.  Fica extinta a Agência do Desenvolvimento do Nordeste - ADENE, cujos
bens passarão a constituir o patrimônio social da SUDENE.

Art. 14.  A SUDENE sucederá a ADENE em seus direitos e obrigações.

Art. 15.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 16.  Ficam revogadas a Lei Complementar nº 66, de 12 de junho de 1991 e a
Medida Provisória nº 2.156-5, de 24 de agosto de 2001, com exceção dos seus arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º
e 21.

Brasília,



EMº 00033/MI

Brasília, 29 de julho de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Submeto à superior consideração de Vossa Excelência projeto de Lei
Complementar que dispõe sobre a criação da Superintendência do Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE.

2. A criação da SUDENE é uma das iniciativas do nosso Governo na direção
da retomada do planejamento no País. Entendemos que o Estado não pode limitar as suas
ações a administrar o curto prazo e as questões emergenciais, mas deve se pautar por uma
visão estratégica de longo prazo, articulando interesses e coordenando investimentos
públicos e privados que desemboquem no crescimento sustentado. Isso implica em
reativar o planejamento, assegurando um horizonte mais longo para os investimentos.

3. Este projeto de Lei Complementar também é parte de nossos compromissos
com o combate às desigualdades regionais que continuam marcando a vida do país.
Vamos formular e implementar uma Política Nacional de Desenvolvimento Regional, já
tendo sido, inclusive, proposto a criação de um instrumento especial para essa política: um
Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional. Mas um esforço especial continua sendo
necessário para regiões  como o Nordeste. Daí a decisão de recriar a SUDENE.

4. No final da década de 50, o então presidente Juscelino Kubistcheck de
Oliveira criou a SUDENE e entregou seu comando ao ilustre brasileiro Celso Furtado.
Muitas décadas se passaram e a instituição, enfraquecida, foi extinta no governo anterior.
Mas a Região sente a sua falta.

5. Ao cabo de quarenta e três anos de esforços coordenados pela Autarquia
Federal, com atribuição de desdobrar em planos estratégicos plurianuais as linhas gerais
daquela política, o Nordeste mostra expressivos índices de desempenho econômico, tem
hoje uma face moderna, mas as efetivas necessidades da sua vasta população continuam a
se constituir um desafio para todos nós.

6. Em termos sociais, principalmente, as conquistas foram muito modestas. Os
indicadores sociais continuam a situar a Região nos mais desfavoráveis postos, em
comparação com qualquer das demais regiões do País. De fato, apesar desses índices
serem, hoje, melhores do que na década de 60, o Nordeste continua a se destacar
negativamente no mapa da questão social nacional. Neste sentido, é preciso enfrentar a
questão nordestina na perspectiva da superação da pobreza, o que implica na
continuação do empenho na geração de riquezas.

7. A SUDENE criada tem que implementar uma nova política regional,
comprometida com a construção do desenvolvimento sustentável. Uma política que
objetive a eficácia social como referencial finalista e critério valorativo da eficiência
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econômica, condição, por sua vez, da inserção ativa da base produtiva da Região na
dinâmica dos mercados nacional e mundial. A busca principal não deverá ser por taxas
crescentes de crescimento da produção (que deve ser vista como meio e não como um
fim), mas a geração, para milhões de nordestinos, de oportunidades de inserção digna na
vida produtiva, social, cultural e política do País.

8. Para isso, a instituição terá como missão promover e fomentar a cooperação
das forças sociais representativas, para promover o desenvolvimento includente e
sustentável do Nordeste e a integração competitiva da base econômica da Região nos
mercados nacional e internacional.

9. No plano federal, o processo de construção da proposta de Lei
Complementar que torna realidade foi construída sob a responsabilidade do Grupo de
Trabalho Interministerial instituído em fevereiro passado. Para apresentar o formato e os
fundamentos da nova SUDENE esse Grupo promoveu e participou de vários debates,
realizados em fóruns  empresariais, técnicos e de trabalhadores, em Brasília, no Rio de
Janeiro e em São Paulo, e em seminários promovidos em todos estados nordestinos, em
Minas Gerais e no Espírito Santo.

10. Estamos certos de que a nova instituição será instrumento fundamental na
construção de um país menos desigual.

11. Em síntese, são essas as razões que justificam o encaminhamento do
presente projeto de Lei Complementar para a criação da SUDENE nos termos do art. 43,
da Constituição.

Aprovada a proposta, sugiro que seja requerido o regime de urgência para a
tramitação do projeto, nos termos do §1º do art. 64 da Constituição.

Respeitosamente,

Assinado eletronicamente por: Ciro Ferreira Gomes


